Acesso e permanência de pessoas com deficiência no mercado de trabalho: a alternativa do emprego apoiado

RESUMO

Introdução: O estudo tem como foco temático o trabalho na vida de pessoas com deficiência, tendo como propósito identificar as facilidades e as barreiras no acesso e permanência no mercado de trabalho de pessoas com deficiência no Brasil. Objetivo: Identificar quais são as facilidades e barreiras no acesso e permanência no mercado de trabalho de pessoas com deficiência no Brasil. Metodologia: Trata-se de uma abordagem que preconiza a Prática Baseada em Evidências, sendo esta, especificamente, uma revisão integrativa da literatura de 2008 a 2015, que se refere a artigos brasileiros publicados em inglês, português e espanhol. Resultados/Discussão: De acordo com a coleta de dados, foi constatado que diversos fatores facilitam o ingresso e permanência de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, assim como muitos aspectos são considerados barreiras para o mesmo. O processo de acesso e permanência das pessoas com deficiência no mercado de trabalho tem sido permeado por dificuldades, apesar das pessoas com deficiência terem seus direitos garantidos no mundo, a partir da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2008) e da Lei Brasileira de Inclusão (2015). Conclusões: A partir disso, o presente estudo considera como alternativa o Emprego Apoiado, para contribuir com os aspectos encontrados como facilitadores deste processo, bem como para ultrapassar os obstáculos também obtidos.
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Access and permanence of people with disabilities in the labor market: the alternative of supported employment

ABSTRACT

Introduction: The study focuses on work in the lives of people with disabilities, with the purpose of identifying the facilities and barriers in the access and permanence in the labor market of people with disabilities in Brazil. Objective: To identify the facilities and barriers in the access and permanence in the labor market of people with disabilities in Brazil. Methodology: This approach is based on Evidence-Based Practice, which is specifically an integrative review of the literature from 2008 to 2015, which refers to Brazilian articles published in English, Portuguese and Spanish. Results / Discussion: According to the data collection, it was observed that several factors facilitate the entry and permanence of people with disabilities in the labor market, as many aspects are considered barriers to it. The process of access and permanence of people with disabilities in the labor market has been permeated by difficulties, even though disabled people have their rights guaranteed in the world, since the Convention on the Rights of Persons with Disabilities (2008) and the Brazilian Law of Inclusion (2015). Conclusions: Based on this, the present study considers Supported Employment as an alternative, to contribute to the aspects found as facilitators of this process, as well as to overcome the obstacles also obtained.
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Acceso y permanencia de personas con discapacidad en el mercado laboral: la alternativa del empleo con apoyo

RESUMEN

Introducción: El estudio se centra en el trabajo en la vida de las personas con discapacidad, con el objetivo de identificar las instalaciones y las barreras en el acceso y la permanencia en el mercado laboral de las personas con discapacidad en Brasil. Objetivo: identificar las instalaciones y barreras en el acceso y la permanencia en el mercado laboral de personas con discapacidad en Brasil. Metodología: este enfoque se basa en la práctica basada en la evidencia, que es específicamente una revisión integradora de la literatura de 2008 a 2015, que se refiere a los artículos brasileños publicados en inglés, portugués y español. Resultados / Discusión: De acuerdo con la recopilación de datos, se observó que varios factores facilitan la entrada y la permanencia de personas con discapacidad en el mercado laboral, ya que muchos aspectos se consideran barreras. El proceso de acceso y permanencia de personas con discapacidad en el mercado laboral ha estado impregnado de dificultades, a pesar de que las personas con discapacidad tienen garantizados sus derechos en el mundo, desde la Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad (2008) y la Ley brasileña de Inclusión (2015). Conclusiones: a partir de esto, el presente estudio considera el Empleo con Apoyo como una alternativa, para contribuir a los aspectos encontrados como facilitadores de este proceso, así como para superar los obstáculos que también se obtienen.

Palabras clave: Persona con discapacidad, Trabajo, Empleo apoyado.



INTRODUÇÃO

Um bilhão de pessoas no mundo, aproximadamente 15% da população global, apresenta algum tipo de deficiência1. No Brasil, de acordo com o Censo Demográfico realizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) em 2010, 23,9% da população possui um tipo de deficiência, visual, auditiva, motora e mental ou intelectual, correspondente ao total2. Vale ressaltar que pessoas com deficiência são consideradas aquelas que possuem impedimentos de ordem física, mental, intelectual ou sensorial. Isso decorre da relação entre pessoas com deficiência e as barreiras encontradas no ambiente que impedem a participação destas na sociedade3.
Pessoas com deficiência têm seus direitos garantidos no mundo a partir da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e no Brasil com a Lei Brasileira de Inclusão (LBI)4. O direito ao trabalho (Artigo 27), da Convenção, assegura que toda pessoa com deficiência tenha condições justas e favoráveis de trabalho5. Partindo desta perspectiva o Artigo 34 da LBI declara que “A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas” (p. 12)4. Antes, já havia a Lei nº 8.213/1991 que objetiva promover a inclusão no mercado de trabalho, beneficia as pessoas com deficiência por meio da obrigatoriedade de sua inclusão no mercado de trabalho, e penaliza as empresas pelo seu não cumprimento6, 7, em seu Artigo 93 descreve: 

a empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: I- até 200 empregados, 2%; II- de 201 a 500, 3%; III- de 501 a 1.000, 4% ; IV- de 1.001 em diante, 5%. 8

O significado do trabalho pode ser subjetivo, o que implica em variações de acordo com a relação que a pessoa estabelece com ele, variando de pessoa para pessoa. No entanto, muitos indivíduos incluem o trabalho como parte natural da vida, como fator de identidade, forma de autoestima e suporte financeiro10. O trabalho é reconhecido como um meio em que pessoas com deficiência demonstram suas competências, capacidades e habilidades, quando reconhecidos profissionalmente sentem que contribuem para a sociedade 6, 7, 9, 10. Os aspectos sociais relacionados ao trabalho são significativos para as pessoas com deficiência, pois o contato com colegas, que oferecem apoio e compreensão, pode gerar motivação, sentimento de pertencimento, expansão das redes sociais, maior participação na sociedade e, portanto, a redução do processo de exclusão.11
O Emprego Apoiado (EA) se destaca como uma alternativa eficiente para auxiliar o acesso e permanência das pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Isto trata-se de um método estruturado a partir de assessoria personalizada dentro e fora do local de trabalho, realizada por um técnico que busca facilitar o processo de inclusão12. Sua metodologia envolve várias fases, seguindo os princípios do modelo social da deficiência, em que se valorizam os pontos fortes e necessidades da pessoa, retirando o foco somente de suas limitações e promovendo a satisfação do sujeito e sua família, o empoderando, favorecendo também a construção de uma sociedade inclusiva13. A criação de programas de EA gera mudanças estruturais significativas nas instituições e nos profissionais, pois podem transformar a forma de pensar e conceber o acesso ao trabalho de pessoas com deficiência13. 
Vários estudos têm considerado as barreiras e os facilitadores do acesso e permanência de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, bem como, o contraste da realidade com o que é previsto na legislação brasileira. Consideram-se, neste estudo, as barreiras como todo e qualquer obstáculo, o impedimento e dificuldade que acarrete o acesso e permanência de pessoas com deficiência no trabalho. Pesquisas que identifiquem e evidenciem barreiras e facilitadores no acesso e permanência no mercado de trabalho de pessoas com deficiência e que proponham soluções são importantes, pois, incrementam a diversidade, promovem a exigência dos direitos, bem como, a igualdade de oportunidades14, 15. Assim sendo, visando contribuir com este cenário, a proposta principal desta pesquisa é responder à pergunta: “Quais são as facilidades e as barreiras no acesso e permanência no mercado de trabalho de pessoas com deficiência no Brasil?”. 


METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de revisão integrativa, que utilizou estudos brasileiros que relataram as condições de acesso e permanência de pessoas com deficiência no mercado de trabalho e, o EA como proposta para solucionar este problema. No caso deste estudo, a revisão integrativa foi escolhida, pois, ela é a mais ampla abordagem referente às revisões. Trata-se de uma metodologia que possibilita a síntese de pesquisas, permitindo a inclusão de estudos experimentais e não experimentais, para um aprofundamento do conhecimento do estudo a ser analisado16, 17.

Protocolo e Registro

Para a análise de dados dos artigos que foram incluídos na revisão integrativa e registro, foi adaptado um instrumento, o qual foi validado por Ursi18. Ele contempla os seguintes itens: identificação, instituição sede do estudo, tipo de publicação, características metodológicas do estudo e avaliação do rigor metodológico, visando o armazenamento e a organização da análise. Para a organização do material, foi construído um formulário online que permitiu a tabulação dos dados no programa Excel®.

Critério de elegibilidade ou critério de exclusão	

Como critérios de inclusão, foram considerados: (1) Artigos provenientes de estudos ou relatórios que contenham as palavras: Pessoas com Deficiência e Trabalho; Pessoas com Deficiência e Mercado de Trabalho; EA. (2) Estudos brasileiros publicados em inglês, português ou espanhol. (3) Artigos publicados no período de 2008 a 2015. Foram excluídos: (1) Artigos anteriores ao ano de 2008, por compreender que não abrangem a atual situação do acesso e permanência das pessoas com deficiência e sua inclusão no mercado de trabalho, devido ao período entre a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com deficiência - 2008 e a LBI – 2015. (2) Artigos incompletos. (3) Artigos que não envolvam estudos brasileiros. (4) Artigos em idiomas que não sejam português, inglês e espanhol. (5) Resenhas de livros ou teses.

Fontes de informação e estratégias de busca

Foram realizadas buscas nas bases contidas no site da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (CAPES), utilizando as seguintes palavras-chave: Pessoa com deficiência and acesso and (trabalho or mercado de trabalho or ocupação or profissão); Pessoa com deficiência and barreiras and (trabalho or mercado de trabalho or ocupação or profissão); Pessoa com deficiência and inclusão and (trabalho or mercado de trabalho or ocupação or profissão); Pessoa com deficiência and permanência and (trabalho or mercado de trabalho or ocupação or profissão); Pessoa com deficiência and ingresso and (trabalho or mercado de trabalho or ocupação or profissão); Pessoa com deficiência and integração and (trabalho or mercado de trabalho or ocupação or profissão); Pessoa com deficiência and condições de ocupação. 

Seleção do estudo

Referências obtidas na base de dados foram importadas para o Mendeley®. Durante a leitura de títulos, resumos e textos completos para a seleção dos estudos, teve-se a base por quatro perguntas: (1) Quais são os fatores facilitadores para o acesso de pessoas com deficiência no mercado de trabalho? (2) Quais são os fatores facilitadores para a permanência de pessoas com deficiência no mercado de trabalho? (3) Quais são as barreiras para o acesso de pessoas com deficiência no mercado de trabalho? (4) Quais são as barreiras para a permanência de pessoas com deficiência no mercado de trabalho? Estudos que responderam, no mínimo, uma pergunta foram incluídos. 

Processo da coleta de dados

Para garantir o rigor na seleção dos estudos que foram incluídos na revisão integrativa, a pesquisa seguiu as orientações de Costa et.al.19. Isto é, a seleção dos estudos foi conduzida pelo pesquisador principal e mais um juiz, que avaliaram todos os títulos e resumos, e leram os artigos completos, para caso de dúvida. Desacordos em matéria de inclusão foram resolvidos através de discussão. Para sistematizar a coleta de dados, ponderar o rigor e as características de cada estudo, cada avaliador recebeu um formulário, que logo foi convertido em planilha do Excel®, para registrar as pesquisas localizadas e classificá-las como: (a) Identificados – todos os localizados a partir da busca nas bases de dados; (b) Não selecionados – dentre os identificados, aqueles que, cujos títulos e resumos, evidenciam que não preenchem os critérios de inclusão; (c) Selecionados – dentre os identificados, aqueles, cujos títulos e resumos, indicam que preenchem os critérios de inclusão, mas ainda necessitam de verificação pela leitura do texto completo; (d) Excluídos – selecionados pelo resumo, mas que após a leitura do texto completo, não preenchem os critérios de inclusão; (e) Incluídos – atendem a todos os critérios de inclusão após a avaliação do texto completo. 

Nível de evidência

Para a avaliação da qualidade metodológica dos estudos, foram avaliados todos os estudos incluídos, utilizando a hierarquia das evidências. O nível de evidência 1 é resultante da meta-análise de múltiplos estudos clínicos controlados e randomizados; nível 2 refere-se a evidências obtidas em estudos individuais com delineamento experimental; o nível 3 compreende evidências de estudos quase-experimentais; já o nível 4 abrange evidências de estudos descritivos (não-experimentais) ou com abordagem qualitativa;  no nível 5 as evidências são provenientes de relatos de caso ou de experiência e; o nível 6 é  baseado em opiniões de especialistas. (Stetler et.al.20 apud Souza et.al.17). Para os estudos de revisão utilizou-se: nível 1 de evidência para outros estudos de revisão; nível 2 de evidência para revisão integrativa; nível 3 de evidência para revisão sistemática; nível 4 de evidência para revisão sistemática com meta-análise.


RESULTADOS

Seleção dos estudos

Em todas as etapas os artigos foram convertidos em planilhas do Excel. Conforme a Figura 1, na primeira etapa, de identificação, foram encontrados 1.110 artigos identificados no banco de dados de buscas da CAPES e 337 artigos, eliminando os repetidos. A partir disso, na etapa de seleção, na qual foi realizada a leitura de resumos e títulos, 312 estudos não foram selecionados, pois 55 eram livros, dois eram teses, 21 não englobavam o período de 2008-2015 e 234 não abrangeram o tema do trabalho, referente à pessoas com deficiência e trabalho. Totalizando, então, 25 artigos selecionados para a leitura de texto completo. Na etapa de Elegibilidade foi realizada a leitura completa desses 25 artigos, os quais 14 destes foram excluídos por não responder a nenhuma das quatro perguntas referentes ao trabalho. Foram 11 os artigos incluídos para análise, os quais tratavam sobre as barreiras e facilidades das pessoas com deficiências no âmbito deste estudo. 
N. de relatos identificados no banco de buscas 1.110
1.110
N. de relatos após eliminar os duplicados - 337
N. de relatos rastreados
337
N. de relatos excluídos - 312
N. de artigos em texto completo avaliados para elegibilidade 25
N. de estudos incluídos em síntese qualitativa 11
N. de artigos em texto completo excluídos, com justificativa - 14

Figura 1 - Diagrama de fluxo do processo de pesquisa que detalha a disposição dos estudos incluídos, excluídos e selecionados.


Nível de evidência

O nível de evidência dos onze estudos incluídos variou de 2 a 5, sendo que, não foi possível avaliar um artigo, já que não esclareceu o delineamento do estudo. Referente aos três artigos com nível de evidência 2, foi possível identificar que dois deles englobavam como tema políticas públicas e sociais relacionadas com pessoas com deficiência21, 22. Um deles teve como objetivo investigar na literatura o impacto que a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência no Brasil apresenta no meio acadêmico21. O outro artigo apresentou como propósito a analise da política de inclusão social das pessoas com deficiência, após a criação da Política Nacional para a integração da pessoa em situação de deficiência no Brasil22. Dos três artigos, um teve a finalidade de abordar o processo de inclusão empresarial da pessoa com deficiência no mercado de trabalho por meio de revisão bibliográfica.23
Dos seis estudos que obtiveram nível de evidência 4, todos englobavam pessoas com deficiência. Quatro deles realizaram entrevistas com pessoas com deficiência, já inseridas no mercado de trabalho10, 24, 25. Um, dos seis artigos, realizou entrevista com pessoas com diferentes tipos de deficiência e que não estão empregadas26. Outro desempenhou grupos focais, por meio de associações com pessoas com diferentes tipos de deficiência que estavam, ou não, inseridas no trabalho6. O artigo com nível de evidência 5 visou compreender a realidade e o cotidiano de uma pessoa com deficiência, não inserida no mercado de trabalho, e de sua família27. Nos estudos de revisão o nível de evidência foi 2, sendo uma revisão sistemática sem meta-análise e duas revisões bibliográficas.


DISCUSSÃO

Facilitadores 

Um estudo sugere que um dos aspectos facilitadores, ao acesso de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, está ligado com a parceria feita entre empresas e instituições especializadas25. A relação entre empresas e instituições é feita com o propósito de garantir que pessoas com deficiência, em condições de ingressarem no trabalho, sejam contratadas25. Vale ressaltar, que não são consideradas como aptas ao trabalho todas as pessoas e, também, não estão descritos os critérios utilizados para avaliar sua aptidão. 
Por meio de referências teóricas, dois estudos argumentam que oficinas de preparação e capacitação auxiliam pessoas com deficiência no ingresso ao mercado de trabalho10, 27. Um desses defende que programas de formação profissional precisam de aprimoramento, pois tem como objetivo a inclusão social de pessoas com deficiência por meio do trabalho, porém, segue-se a linha da competitividade e da mão de obra, sem considerar as capacidades e especificidades dessas pessoas27.
O resultado da pesquisa de dois estudos mostrou que o processo de sensibilização realizado nas empresas, facilita a permanência de pessoas com deficiência no trabalho. Em um deles as ações de sensibilização aconteceram por meio de orientações, palestras e acompanhamento da adaptação, com auxílio de professores de uma escola especial24. Em outro, as empresas pesquisadas realizaram palestras, juntamente, com o setor de recursos humanos. As pessoas com deficiência, entrevistadas neste estudo, relatam que as empresas que possuem um programa de sensibilização realizam a inclusão de forma mais amena6, 7. Ações como esta têm por objetivo diminuir o preconceito, a discriminação, a insegurança e o medo de gestores e funcionários, podendo ampliar o conhecimento a cerca da deficiência. Ao conviver com pessoas com deficiência, no ambiente de trabalho, gestores e funcionários desconstroem a imagem de pessoas incapazes e improdutivas, reconhecendo suas habilidades e potencialidades.6, 7, 24
Ainda como facilitadores de permanência no trabalho, estudos trazem como fator a importância e o sentido que o trabalho emerge na vida de pessoas com deficiência10, 28. Por meio de entrevistas, pessoas com deficiência relataram que o trabalho significa mais que somente a independência financeira, mas a conquista de autonomia. Dizem também, que o trabalho provoca sentimento de utilidade e de participação por estarem ativos no mundo e em sua construção10. O trabalho é considerado um dos principais fatores para a promoção de autonomia e, para construção da identidade pessoal e social, promovendo o desenvolvimento pessoal28. 

Barreiras 

A criação da Lei da Previdência Social (07/1991) – Lei 8.123 é reconhecida como um avanço dentre as iniciativas nacionais, pois assegura o direito das pessoas com deficiência ao ingresso ao mercado de trabalhista, possibilitando a equidade nas oportunidades de trabalho. No entanto, um estudo relacionou o desrespeito à lei como barreira para o acesso de pessoas com deficiência ao trabalho. Ainda argumentou como razão, o desconhecimento das empresas quanto aos procedimentos para empregar estas pessoas26.
Com estes resultados, conclui-se que, se caso as ações afirmativas não existissem, a desigualdade seria ainda mais acentuada. A existência da lei não garante efetividade das ações, o acesso e a inclusão só serão garantidos pela fiscalização das empresas e, principalmente, com mudanças no preparo profissional, em condições estruturais, funcionais, organizacionais e sociais. Estas podem ser facilitadas pelos órgãos responsáveis pelo gerenciamento de políticas de emprego, para que assim, a contratação seja proativa e, não somente, por obrigatoriedade legal24.
A educação inclusiva é essencial para promover sociedades inclusivas e equitativas, no entanto, em todo o mundo, as pessoas com deficiência apresentam os mais baixos níveis de escolaridade. Diversos fatores são responsáveis pelo nível inferior de educação básica de pessoas com deficiência como: problemas no sistema, responsabilidade ministerial dividida, falta de legislação, políticas, metas e planos, barreiras físicas, treinamento e suporte inadequado para professores, entre outros1. Tendo em vista que a educação é um instrumento para sua futura participação na empregabilidade, a qualificação profissional é considerada um obstáculo, por alguns estudos, pois, a formação destes indivíduos na educação básica, em nosso país, ainda é um desafio6, 7, 10. A qualificação profissional se torna fator determinante para o exercício de trabalho, quanto maior a escolaridade e experiência, suas funções e seu salário, serão superiores. O que pode resultar em estímulo e motivação para ingressar no mercado de trabalho6, 7, 21, 25.
A baixa remuneração salarial como barreira de acesso ao trabalho é citada por um estudo. Pessoas com deficiência estão em desvantagem no mercado de trabalho, pois geralmente recebem salários menores do que pessoas sem deficiência, mesmo realizando semelhantes funções21.
Um fator citado por três estudos como barreira à inclusão, é a instabilidade econômica do Brasil e o processo de globalização. Estes acarretam no enxugamento dos postos de trabalho, no alto índice de desemprego, no aumento do trabalho informal, resultando na concorrência acentuada e na competitividade para garantir uma vaga no mercado de trabalho21, 22, 24.
A falta de conhecimento sobre a capacidade de pessoas com deficiência e o descrédito que essas não terão condições de corresponder produtivamente em um trabalho, é visto como estigma, e é considerado como barreira para o acesso ao mercado de trabalho 6, 7, 10, 23, 24, 25, 27, 28. As concepções estereotipadas sobre a incapacidade de pessoas com deficiência ainda persiste, associada à crença de que elas não irão corresponder ao ritmo de produtividade, imposto no trabalho10, 25. 
Além disso, uma das dificuldades no acesso ao mercado de trabalho foi encontrada na esfera familiar, referida como superproteção familiar. Parte das famílias destes indivíduos refere-se possuir sentimento de culpa ou pena, ao as incentivar a acessar o trabalho6, 7, 27. Um estudo, realizado com pessoas com deficiência e seus familiares, identificou que muitos familiares desconhecem as capacidades das pessoas com deficiência, tratando-as como incapazes e gerando um ambiente protetor, não permitindo que estas pessoas aprendam a lidar com responsabilidades6. 
Estudos apontam que o mercado de trabalho realiza processo seletivo sobre o tipo de deficiência que é mais útil de ser incorporada na empresa, para que não haja prejuízo e mudanças no espaço 6, 7, 21, 22, 24, 25. Três estudos referem-se que a deficiência física, auditiva e visual são predominantes na contratação de pessoas com deficiência no mercado de trabalho21, 24, 27, uma vez que estas permitem, na maioria das vezes, o desenvolvimento de habilidades e aprendizagem21, 24.
A empregabilidade das pessoas com deficiência intelectual e múltipla é ainda restrita, no entanto, a lei é ampla e não se detém a deficiências específicas. As pesquisas, por meio de entrevistas com empresas, evidenciaram que isso se deve a tendência das empresas à contratação de deficiências que demandem menos mudanças na estruturação do trabalho e gerem menos custos para as empresas, assim como, o quesito de escolaridade25. Os estudos referiram que pessoas com deficiência física leve possuem maior nível de escolaridade do que os outros tipos de deficiência6, 7, 25. No caso específico da deficiência intelectual, os dados dos estudos argumentaram que a baixa empregabilidade está vinculada ao baixo nível de escolaridade e produtividade destas pessoas25.
Um estudo identificou como barreira de acesso a questão gênero, predominando o número de homens ingressantes no trabalho, em relação às mulheres. Neste estudo, apenas 17% são mulheres e 83% são homens25. Ao longo das últimas décadas, as mulheres vêm conquistando espaços sociais, profissionais, culturais e políticos que, tradicionalmente, eram reservados apenas aos homens. As relações de gênero, no universo do trabalho, ainda são marcadas por importantes assimetrias, pois há diferenças sistemáticas entre oportunidades e ganhos salariais de homens e mulheres em cargos similares25. Analisa-se que este espaço profissional está prejudicando mulheres para além da desvantagem social, associando também, a deficiência. 
Um dos obstáculos, encontrados por alguns estudos, para a inserção e permanência de pessoas com deficiência no trabalho foram as dificuldades de adequação do ambiente, quanto a estrutura física de empresas6, 7, 24. Algumas empresas têm o discurso de que a não contratação de pessoas com deficiência se deve ao custo benefício que teriam para adaptar o espaço24. Barreiras de mobilidade geram desvantagens frente a pessoas sem deficiência, pois, quando não há acessibilidade, pessoas com deficiência podem apresentar dificuldades em relação à autonomia e independência, assim como, podem não demonstrar suas habilidades e capacidades. Quando a adaptação é feita, pessoas com deficiência relatam se sentirem acolhidas, respeitadas trabalhado em um espaço agradável e funcional, permanecendo no trabalho6, 7.
O Quadro 1 representa uma síntese de todos os itens encontrados nos estudos quanto aos facilitadores de acesso e permanência, assim como as barreiras de acesso e permanência para as pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

Quadro 1 - Facilitadores e barreiras de acesso e permanência de pessoas com deficiência no mercado de trabalho

	Facilitadores de acesso
	Facilitadores de permanência
	Barreiras de acesso
	Barreiras de permanência

	
Oficinas de preparação e capacitação para o trabalho
	
Ações se sensibilização nas empresas
	
Ineficácia no cumprimento da Lei
	
Inadequação da estrutura física de empresas

	
Parceria entre empresas e instituições especializadas
	
O sentido do trabalho para pessoas com deficiência
	Baixo nível de escolaridade
	

	
	
	Baixa qualificação profissional
	

	
	
	Baixos salários
	

	
	
	Economia do país
	

	
	
	Estigma da deficiência 
	

	
	
	Esfera familiar
	

	
	
	Seletividade da deficiência
	

	
	
	Gênero
	




O Emprego Apoiado

Os estudos identificaram mais barreiras do que facilitadores, isso indica a importância de se pensar em ações e programas que auxiliem e permitam a acessibilidade de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. O método do EA pode ser um destes, pois visa à inserção de pessoas com deficiência e pessoas em situação de exclusão social, com dificuldades de encontrar alternativas para acessar, se manter e se desenvolver em um trabalho29. Dessa forma, o EA é uma estratégia que possibilita ultrapassar as barreiras encontradas e apoiar as questões facilitadoras no acesso e permanência de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Contudo, pode auxiliar no processo de ingresso e qualificar o desempenho do trabalhador, permitindo melhores condições de trabalho25. O EA identifica que muitas empresas, pela obrigatoriedade da Lei de Cotas, oportunizam programas de empregabilidade. Mas, existem empresas que pelo grande número de pessoas que precisam ser contratadas realizam processos seletivos em massa, dificultando o trabalho em rede. O EA se torna inovador, pois, faz uma busca com base no projeto de vida e perfil vocacional de pessoas com deficiência30. O EA, por desvelar a existência do outro, seus relacionamentos, seus interesses, suas estratégias de adaptação, suas histórias, faz com que o trabalho seja compatível com o perfil vocacional/profissional da pessoa com deficiência, o que reflete na permanência no trabalho30.
O EA considera vagas em geral para o trabalho, que podem ser ocupadas por pessoas, com ou sem deficiência, pois se acredita que há uma tendência de que as vagas oferecidas para pessoas com deficiência são de tipos de trabalhos específicos para elas, o que limita as possibilidades de realização no trabalho30. Torna-se importante também, pois negocia com as empresas as acomodações e adequações necessárias, atendendo ao mesmo tempo as necessidades da empresa e da pessoa com deficiência13.
Por meio do EA as pessoas com deficiência que ingressam no trabalho devem receber os mesmos salários e benefícios que os demais trabalhadores, que realizam funções similares dentro da empresa. Neste sentido, o EA que foi criado para possibilitar a inclusão econômica e para o desenvolvimento inclusivo. Isto significa que através das políticas públicas que atendem toda a população, sejam promovidas ações para combater a pobreza e exclusão30.
Um grande diferencial do EA são as formações profissionais, em que o indivíduo com deficiência conhece e aprende o trabalho real, em meio às relações de convivência, cultura e políticas na empresa. Os treinamentos são realizados no ambiente de trabalho juntamente com funcionários30. Muitas vezes empresas não realizam o acolhimento de pessoas com deficiência. Com o EA é possível dialogar com a empresa, realizando palestras de sensibilização para apresentar perspectivas diferentes de pessoas com deficiência, evidenciando suas habilidades e potencialidades, e ainda facilitando o contato de funcionários com pessoas deficientes30.
Um dos valores adotados pelo EA é que todas as pessoas são capazes de trabalhar e tem direito ao trabalho; O método reconhece e enfatiza os interesses e habilidades das pessoas com deficiência e não foca nas limitações, o que favorece a mudança de visão com relação à situação de incapacidade13, 30.
O EA tem como foco a participação ativa da pessoa com deficiência e seus familiares, em que todos se envolvam no projeto de vida desta pessoa. No entanto, a organização e envolvimento familiar são importantes e podem facilitar o processo de inclusão do ser com deficiência no trabalho, incentivando nas escolhas do deficiente e, não tomando decisões por ela30.
O profissional que presta o serviço de EA é chamado de técnico. Este deve ter completado o ensino médio, sendo que, alguns têm nível superior, na maioria das vezes, em psicologia, terapia ocupacional, administração, pedagogia, serviço social, sociologia, entre outras áreas. Com isso, ter profissionais de diversas áreas trabalhando como técnicos em EA se torna uma forma de enriquecer a prática, pois, cada um apresenta conhecimentos específicos e olhares de diferentes formações30.
Na primeira fase do EA o técnico irá, eventualmente, conhecer a pessoa em situação de exclusão social, a qual tem o desejo de trabalhar, sendo que sua família irá estimular, descobrir preferências, habilidades e características deste indivíduo, bem como compreender o contexto em que vive e suas relações pessoais. Através de uma entrevista, irá iniciar o processo e avaliar se o método é ou não necessário para o mesmo, coletando informações e identificando o seu “perfil vocacional”30.
Posteriormente a isso, inicia-se a fase de desenvolvimento, na qual, se verifica a compatibilidade entre o perfil da pessoa, com o do possível trabalho a ser executado.  Analisam-se as funções que devem ser realizadas, levando em conta a cultura da empresa e as suas exigências. O técnico pactua com o empregador, soluções para fazer as acomodações necessárias e adequações que atendam às necessidades da pessoa e, ao mesmo tempo, da empresa13. Havendo a contratação e a análise das tarefas designadas, elabora-se um Plano Individual de Treinamento e Inclusão Social. Este processo, chamado de acompanhamento, consiste em auxiliar o ser na execução de suas funções, fazendo os ajustes necessários, para que assim, ela a realize de forma satisfatória13.

Limitações do estudo
	
Ainda que se tenha obtido resultados pela revisão integrativa, foram encontrados poucos artigos que pesquisaram e evidenciaram o tema apresentado, menor ainda, foi o índice de artigos que abordaram o EA. Também, se observou que nenhum artigo abordou experiências em que o EA foi utilizado como estratégia para inclusão e permanência de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Assim como, poucos trabalhos relataram sobre sentidos do trabalho para pessoas com deficiência. Estes fatores são considerados limitadores na inclusão e permanência de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, uma vez que, o EA não foi ainda reconhecido como uma estratégia de suporte à inclusão, no âmbito do trabalho. Estudos brasileiros e realidade brasileira apresentam pequena abrangência e vidência baixas. A pesquisa foi limitada pelos estudos encontrados somente na língua portuguesa. Se o estudo abrangesse outros países, poderia ter maior potencial de impacto. 


CONCLUSÃO 

A partir da pesquisa realizada, identificou-se que ainda existem muitos obstáculos a serem ultrapassados para a inclusão efetiva de pessoas com deficiência acessarem e permanecerem no mercado de trabalho. Esta pesquisa torna-se importante por contribuir com empresas e organizações para análise das barreiras e facilitadores encontrados, afim de uma gestão humanizada e eficiente, com a formação de estratégias que envolvam práticas inclusivas, objetivando a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, por meio da inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Pessoas com deficiência, em grande maioria, ainda ficam anos sem perspectiva de conseguir um emprego, com a possibilidade do EA, criam-se elementos cruciais e diferenciadores que são as possibilidades de ajuda, apoio necessário, dentro e fora, do local do trabalho e o acompanhamento profissional durante este processo. 
Sugere-se que mais pesquisas deste cunho sejam realizadas e evidenciem a atual situação de indivíduos com deficiência no âmbito do trabalho. No entanto, dessa forma se tenha maior relevância social e, assim, seja possível ter argumentos e gerar incentivos para empresas e organizações realizarem melhorias e, as pessoas com deficiência buscarem seus direitos.  
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